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Introducéo

A Inteligéncia Artificial (IA) tem transformado diversas areas, incluindo o direito, trazendo novos desafios e
oportunidades. O Brasil ainda esta em processo de regulamentacao sobre o uso de IA, e a Lei n® 13.709/2018
(LGPD) ja trata de aspectos de protecdo de dados pessoais relacionados ao uso dessas tecnologias. Além disso,
o PL 21/2020 busca estabelecer uma regulamentacdo especifica para o uso de IA, tratando de principios éticos e
da responsabilidade sobre suas decisdes. Este trabalho analisa as atuais discussfes sobre o0 uso de IA no Brasil e
a necessidade de uma regulamentagdo que contemple aspectos éticos, sociais e juridicos.

Obijetivo

Analisar a regulamentacéo do uso de Inteligéncia Artificial no Brasil, com énfase nas questdes éticas e de protecao
de dados pessoais.

Material e Métodos

A pesquisa desenvolvida possui natureza qualitativa, com énfase na analise critica e interpretativa da Lei n°
13.709/2018, conhecida como Lei Geral de Prote¢do de Dados (LGPD), bem como do Projeto de Lei n° 21/2020,
gue visa estabelecer fundamentos, principios e diretrizes para o desenvolvimento e a aplicacdo da Inteligéncia
Artificial no Brasil. Para subsidiar a investigagédo, foram utilizadas fontes secundérias, como livros, artigos
cientificos, pareceres juridicos e publicac6es académicas especializadas nos campos da inteligéncia artificial,
protecdo de dados e direito digital. A metodologia adotada priorizou a reflexdo sobre os impactos da IA nos direitos
fundamentais, com especial atencdo as decisfes judiciais e manifestacdes doutrinarias que abordam os riscos,
desafios e oportunidades advindos da utilizagdo de sistemas automatizados. O estudo buscou compreender como
o ordenamento juridico brasileiro tem respondido as transformacdes tecnoldgicas a luz da dignidade da pessoa
humana.

Resultados e Discussao

O artigo 20 da Lei n°® 13.709/2018 — a Lei Geral de Prote¢cédo de Dados Pessoais (LGPD) — garante aos titulares
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de dados o direito a revisdo de decisdes tomadas unicamente com base em tratamento automatizado, incluindo
aquelas que afetam seus interesses de forma significativa, como decis@es relacionadas a crédito, contratacdo ou
acesso a servicos. Tal dispositivo estabelece um importante limite ético e juridico a atuacéo de sistemas baseados
em inteligéncia artificial, exigindo mecanismos de revisdo humana e maior transparéncia nos processos
automatizados. Em consonancia com essa preocupacéo, o Projeto de Lei n® 21/2020, que busca regulamentar a
Inteligéncia Artificial no Brasil, também destaca a importancia da transparéncia algoritmica e da explicabilidade das
decisdes tomadas por sistemas automatizados. Contudo, o referido projeto enfrenta importantes desafios
normativos.

Concluséo

A regulamentacéo da Inteligéncia Artificial no Brasil ainda se encontra em estagio embrionério, com propostas
legislativas em discusséo, como o PL 21/2020. No entanto, € imprescindivel que o ordenamento juridico brasileiro
evolua de forma célere e eficaz, acompanhando o ritmo acelerado da inovacado tecnolégica. Essa atualiza¢éo
normativa é essencial para assegurar a prote¢do dos direitos fundamentais dos cidadaos, promovendo seguranca
juridica, ética e responsabilidade no uso da IA.
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